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INCLUI A FEIRA MUNICIPAL DE SANTANA DO ACARAÚ
(FEMUSA) NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS DO
ESTADO DO CEARÁ, NA FORMA QUE INDICA.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, DECRETA:

 

Art. 1º - Fica incluído no calendário oficial do Estado do Ceará a Feira Municipal de Santana do
Acaraú (FEMUSA).    

 

Parágrafo Único: O evento a que se refere a caput deste artigo será realizado anualmente no mês de 
novembro.

 

Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, sendo revogadas as disposições em
contrário.

 

 

 

 

WALTER CAVALCANTE

DEPUTADO ESTADUAL

1 de 28



 

 

 

JUSTIFICATIVA

 

A Feira Municipal de Santana do Acaraú tornou-se um patrimônio artístico e cultural, tendo como
foco as feiras-livres, compostas basicamente por produtos agrícolas, mas que no decorrer do tempo
passou a apresentar uma maior diversidade de produtos. Assim, pode-se compreender o valor desta
atividade para a categoria de trabalhador intitulada “feirante da agricultura familiar” e a relação que
ela estabelece com o campo. A relação direta entre o feirante e o consumidor possibilita a diminuição
dos custos da comercialização, fazendo com que as feiras se coloquem como canais potencialmente
mais eficientes, além de favorecer uma aproximação e a troca de saberes entre os agricultores e
consumidores.

Dessa forma, percebe-se que a apesar de Santana do Acaraú ser uma cidade de pequena, a FEMUSA
denota um grau de importância para a sociedade, pois esse é um ambiente de conservação das
afinidades comunitárias e igualitárias e sistema econômico local-regional para os diferentes
segmentos das pessoas locais, mesmo que numa área em que as relações mercantis é forte os
habitantes visualizam na Feira Municipal um local de encontros e lazer, afinal, dia de feira é dia de
festa, de encontro com o homem do campo, de assistir aos artistas da terra fazendo manter a cultural
do povo santanense.

Em 1985, por iniciativa da DIACONIA (Entidade de Assistência, ligada às Igrejas Cristãs
Evangélicas do Brasil), tendo à frente um dos seus técnicos, o Sr. Cícero Saraiva (In Memoriam),
juntamente com a professora Ana Lourdes Vasconcelos e do Sr. João Lopes, técnico da
EMATERCE, com apoio da Prefeitura Municipal de Santana do Acaraú e da direção do Centro
Educacional Municipal João Cordeiro idealizaram uma feira de artesanato no referido centro de
ensino, com a finalidade de marcar o aniversário do Município, comemorado em 03 de novembro,
data em que no ano de 1862, foi promulgada por lei provincial a Emancipação Política.

No ano de 1990, a 5ª Edição da Feira Municipal tomou proporções ainda maiores, com uma
infraestrutura adequada sem perder suas origens, representando a simplicidade e criatividade do
povo, como podemos citar a organização das barracas das comunidades, feitas com madeira rústica e
cobertas com esteira da palha de carnaúba. A Banda Nação Temembé, depois denominada Banda
Forró Santanna de propriedade do santanense Antônio Frederico Neto “Fred Santanna”, com seu
show de alto nível foi atração musical. Nas barracas foram expostos e comercializados doces de caju,
castanha assada, cajuína, mel de abelha, chapéu de palha, artesanato dos mais variados tipos, cantores
populares, danças folclóricas, bumba-meu-boi, sanfoneiros, violeiros, gincana com os estudantes e
ainda, foi criado o concurso “Rainha da Feira Municipal”, hoje denominado Desfile Garota
FEMUSA.

Assim, solicito o apoio de meus pares a fim  de aprovar este Projeto de Lei.
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DEPUTADO (A)
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PROJETO DE LEI Nº 0335 / 2017

AUTORIA: DEPUTADO WALTER CAVALCANTE

MATÉRIA: “INCLUI A FEIRA MUNICIPAL DE SANTANA DO
ACARAÚ (FEMUSA) NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS DO
ESTADO DO CEARÁ, NA FORMA QUE INDICA”.

 

 

 

P A R E C E R

                                                                                                                                                                                                           
 Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o  de autoria do Excelentíssimo SenhorProjeto de Lei nº 0335/17,
Deputado Walter Cavalcante, que “INCLUI A FEIRA MUNICIPAL DE SANTANA DO ACARAÚ
(FEMUSA) NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS DO ESTADO DO CEARÁ, NA FORMA
QUE INDICA”.

 

 

 

I – DO PROJETO DE LEI

 

Dispõem os artigos da presente propositura:
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PROJETO DE LEI N.º 335/17

 

“INCLUI A FEIRA MUNICIPAL DE SANTANA DO ACARAÚ (FEMUSA) NO
CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS DO ESTADO DO CEARÁ, NA

 “FORMA QUE INDICA.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, DECRETA:

 

Art. 1º - Fica incluído no calendário oficial do Estado do Ceará a Feira Municipal de
Santana do Acaraú (FEMUSA).    

Parágrafo Único: O evento a que se refere a caput deste artigo será realizado
anualmente no mês de  novembro.

Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, sendo revogadas as
disposições em contrário.

 

WALTER CAVALCANTE

DEPUTADO ESTADUAL

 

 

II - JUSTIFICATIVA

 

O presente projeto de lei objetiva o seguinte: “A Feira Municipal de Santana do Acaraú tornou-se um
patrimônio artístico e cultural, tendo como foco as feiras-livres, compostas basicamente por produtos
agrícolas, mas que no decorrer do tempo passou a apresentar uma maior diversidade de produtos.
Assim, pode-se compreender o valor desta atividade para a categoria de trabalhador intitulada
“feirante da agricultura familiar” e a relação que ela estabelece com o campo. A relação direta entre o
feirante e o consumidor possibilita a diminuição dos custos da comercialização, fazendo com que as
feiras se coloquem como canais potencialmente mais eficientes, além de favorecer uma aproximação
e a troca de saberes entre os agricultores e consumidores.

Dessa forma, percebe-se que a apesar de Santana do Acaraú ser uma cidade de pequena, a FEMUSA
denota um grau de importância para a sociedade, pois esse é um ambiente de conservação das
afinidades comunitárias e igualitárias e sistema econômico local-regional para os diferentes
segmentos das pessoas locais, mesmo que numa área em que as relações mercantis é forte os
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habitantes visualizam na Feira Municipal um local de encontros e lazer, afinal, dia de feira é dia de
festa, de encontro com o homem do campo, de assistir aos artistas da terra fazendo manter a cultural
do povo santanense.

Em 1985, por iniciativa da DIACONIA (Entidade de Assistência, ligada às Igrejas Cristãs
Evangélicas do Brasil), tendo à frente um dos seus técnicos, o Sr. Cícero Saraiva (In Memoriam),
juntamente com a professora Ana Lourdes Vasconcelos e do Sr. João Lopes, técnico da
EMATERCE, com apoio da Prefeitura Municipal de Santana do Acaraú e da direção do Centro
Educacional Municipal João Cordeiro idealizaram uma feira de artesanato no referido centro de
ensino, com a finalidade de marcar o aniversário do Município, comemorado em 03 de novembro,
data em que no ano de 1862, foi promulgada por lei provincial a Emancipação Política.

No ano de 1990, a 5ª Edição da Feira Municipal tomou proporções ainda maiores, com uma
infraestrutura adequada sem perder suas origens, representando a simplicidade e criatividade do
povo, como podemos citar a organização das barracas das comunidades, feitas com madeira rústica e
cobertas com esteira da palha de carnaúba. A Banda Nação Temembé, depois denominada Banda
Forró Santanna de propriedade do santanense Antônio Frederico Neto “Fred Santanna”, com seu
show de alto nível foi atração musical. Nas barracas foram expostos e comercializados doces de caju,
castanha assada, cajuína, mel de abelha, chapéu de palha, artesanato dos mais variados tipos, cantores
populares, danças folclóricas, bumba-meu-boi, sanfoneiros, violeiros, gincana com os estudantes e
ainda, foi criado o concurso “Rainha da Feira Municipal”, hoje denominado Desfile Garota
FEMUSA.

Assim, solicito o apoio de meus pares a fim  de aprovar este Projeto de Lei(sic).

 

III - ASPECTOS LEGAIS

 

A , em seu bojo, estabelece o seguinte:Lex Fundamentalis

 

“Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos,
nos termos desta Constituição”.

 

 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, “in verbis”:

 

“Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem,
observados os princípios desta Constituição.

 

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta
Constituição”.
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A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, incs. I e IV, ex vi
legis:

 

“Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu
território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela
Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

 

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;”

(...)

 IV – respeito à legalidade, à impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à eficiência e à
probidade administrativa;

 

É também  é elencada no artigo 16, inciso IX, da Constituição do Estado do Ceará:

“Art. 16. O Estado legislará concorrentemente, nos termos do art. 24 da Constituição da
República, sobre:

(...)

IX – educação, ,cultura  ensino e desporto;

(...)

 

Importante observar, a princípio, a competência de iniciativa de leis a que se refere a Constituição do
Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso I, in verbis:

 

“Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

 

I – aos Deputados Estaduais”

 

 

Diz mais a Constituição da República em seus artigos 23, inciso V, vejamos:

 

  “Art. 23. É competência comum da União, dos , do Distrito Federal, e dosEstados
Municípios:
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(...)

 

V – , à educação e à ciência;proporcionar os meios de acesso à cultura

 

É, também, norma elencada nos artigos 15, inciso V, e 16, inciso IX, e §§ 1º, e 2º, da Constituição do
Estado do Ceará:

 

“Art. 15. São competências do , exercidas em comum com a União, o DistritoEstado
Federal e os Municípios:

(...)

V – ;proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e à ciência

e

 

Art. 16. O  legislara concorrentemente, nos termos do art. 24 da República,Estado
sobre:

(...)

IX – educação, cultura, ensino e desporto;

 

 

Importante observar que a Constituição Federal, lei maior do país, assegura autonomia aos Estados
Federados que, nas palavras José Afonso da Silva, se consubstancia na sua capacidade de

auto-organização, de auto-legislação, de auto-governo e auto-administração (arts. 18, 25 a 28) .
[1]

 

Segundo o mesmo doutrinador, a capacidade de  decorre das normas que distribuemauto-administração
as competências entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o processo legislativo decorrente de
tais competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as leis e princípios
elencados na referida Carta Magna Federal.

 

Na Constituição Federal são enumerados os poderes(competências) da União, cabendo aos Estados os
poderes . É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências que não lhesremanescentes
sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os Municípios (artigo 23), assim
como a competência concorrente, citada no artigo 24 e a competência exclusiva referida no artigo 25,
parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal. Desta forma, entende-se que os Estados podem exercer em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Carta Magna
Federal, observando-se certos princípios constitucionais.
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Entretanto, a Lei Maior Estadual diz expressamente em seu art. 60, § 1º e 2º, ”c” e “e” e parágrafo § 3º,
vejamos:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

(...)

§2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta, autárquica
e fundacional, e de empregos nas empresas públicas e sociedades de economia mista
prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e fundacional, seu regime
jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu
regime jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e deveres, reforma e
transferência de policiais militares e de bombeiros militares para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de Estado, órgãos e
entidades da administração pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização,
delegação e outorga de serviços públicos;

d) concessão de subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de crédito
presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas e contribuições;

e) matéria orçamentária.

§ 3º  - Ressalvadas as hipóteses previstas no § 2º deste artigo, a iniciativa de leis que
disponham sobre as matérias da competência comum e concorrente da União e
Estados, previstas na Constituição Federal, poderá ser exercida,

. (grifamos)concorrentemente, pelo Governador do Estado e Deputados Estaduais

 

Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos legitimados nos demais incisos do
mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV,V e VI § 2º e suas alíneas).

  Importante observar que a Constituição Federal, lei maior do país, assegura autonomia aos Estados
Federados que, nas palavras José Afonso da Silva, se consubstancia na sua capacidade de
auto-organização, de auto-legislação, de auto-governo e auto-administração (arts. 18, 25 a 28). (Afonso
da Silva, José. Curso de Direito Constitucional Positivo, pág. 589) 

Segundo o mesmo doutrinador, a capacidade de  decorre das normas que distribuemauto-administração
as competências entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o processo legislativo decorrente de
tais competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as leis e princípios
elencados na referida Carta Magna Federal.

Nessa perspectiva, o projeto em questão, não fere a competência indicada ao Governador do Estado, no
que se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo 60, II, § 2º e
suas alíneas da Carta Magna Estadual. Tampouco trata de matéria relacionada à competência privativa do

13 de 28



Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos III, e VI, da Constituição
Estadual, in verbis.

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;

(...)

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei;

 

Observamos, pois que a Carta Estadual não reserva ao Governador a competência iniciadora sobre a
matéria em questão, nem se pode juridicamente tê-la como parte da organização administrativa, uma vez
que INCLUI A FEIRA MUNICIPAL DE SANTANA DO ACARAÚ (FEMUSA) NO
CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS DO ESTADO DO CEARÁ, NA FORMA QUE
INDICA”.

Pode-se observar, claramente, que a proposição em análise não impôs nenhum tipo de conduta ao Poder
Executivo, não ofendendo, portanto, o princípio da Tripartição dos Poderes, princípio este geral do
Direito Constitucional e fundamental da Constituição, consagrado no art. 2º da Carta Magna da República
e art. 3º da Constituição Estadual, tampouco desrespeitou o princípio da Unidade da Federação.

Diante do exposto, concluímos que o presente projeto de lei se encontra em sintonia com os ditames
constitucionais, não havendo óbice para que caiba ao Nobre Parlamentar a iniciativa legislativa sobre a
matéria em questão.

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias;

Da mesma forma estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96),
respectivamente, abaixo:

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

(...)

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(...)
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II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
legislativo, com a sanção do Governador do Estado;

                                                                                                                       

 

IV - CONCLUSÃO

                                                                         

Assim, pelo exposto, somos de  à regular tramitação do presente Projeto dePARECER FAVORÁVEL
Lei, por se encontrar em perfeita sintonia com que preceituam as Constituições Federal e Estadual, e se
ajustar à exegese dos artigos 58, inciso III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, como também aos artigos
196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do
Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96).

 

É o parecer, salvo melhor juízo.

 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ

 

[1] Afonso da Silva, José. Curso de Direito Constitucional Positivo, pág. 589.

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO
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  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO
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CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
08/12/2017

De acordo com o Parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Coordenador das Consultorias Técnicas.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Descrição:   PL 335/2017 - ANÁLISE E REMESSA AO PROCURADOR

  Autor:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Usuário assinador:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Data da criação:  11/12/2017 10:50:35  Data da assinatura:  11/12/2017 10:53:24

COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TECNICAS

DESPACHO
11/12/2017

DE ACORDO COM O PARECER.

ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PROJETO DE LEI Nº 335/2017 - PARECER - ANÁLISE E REMESSA À CCJR.

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  11/12/2017 15:23:02  Data da assinatura:  11/12/2017 15:25:54

GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
11/12/2017

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se à Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
12/12/2017
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

(CCJR)

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Evandro Leitão

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

X      
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                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

PARECER
07/02/2018

PARECER SOBRE PROJETO DE LEI Nº 335/2017

 

 

INCLUI A FEIRA MUNICIPAL DE SANTANA DO
ACARAÚ (FEMUSA) NO CALENDÁRIO OFICIAL DE
EVENTOS DO ESTADO DO CEARÁ, NA FORMA QUE
INDICA.

AUTOR: WALTER CAVALCANTE.

 

 

I - RELATÓRIO

Trata-se   de projeto de Lei nº 335/2017, de autoria do Deputado Estadual Walter Cavalcante, que
submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que “INCLUI A FEIRA MUNICIPAL DE
SANTANA DO ACARAÚ (FEMUSA) NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS DO ESTADO
DO CEARÁ, NA FORMA QUE INDICA.”

A matéria foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

O projeto sob análise consta de 02 (dois) artigos.

 

 

II- ANÁLISE
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Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de iniciativa,
conforme disposto no art. 60 da Constituição Estadual do Ceará, in verbis:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

II – ao Governador do Estado;

III – ao Presidente do Tribunal de Justiça, em matérias de sua
competência privativa, previstas nesta Constituição;

IV – aos cidadãos, mediante proposta de projeto de lei à
Assembleia Legislativa, subscrito por no mínimo um por cento
do eleitorado estadual;

V – ao Ministério Público e aos Tribunais de Contas, em
matérias de sua competência privativa, previstas nesta
Constituição;

 

A inserção do referido projeto de lei em análise não fere a competência de iniciativa do processo
legislativo, atribuída privativamente ao Governador do Estado, na forma e nos casos previstos na
Constituição Estadual, nem enfoca matéria relacionada com a estrutura organizacional e o funcionamento
do Poder Executivo, especificamente disposição e funcionamento da administração estadual, prevista no
art. 88, incisos III, e VI, da Carta Magna Estadual.

O projeto de lei não impõe qualquer tipo de conduta ao Poder Executivo Estadual não desrespeitando o
principio da unidade da federação, nem tão pouco interfere no princípio da tripartição dos Poderes,
consagrado no art. 2º da Constituição da República.

Importante salientar, que nas Constituições Estaduais, assim como na Lei Orgânica do Distrito Federal,
encontramos os seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de
seus órgãos, sempre se respeitando os limites impostos pela Carta Magna.

Na Constituição Pátria estão enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos Estados os
poderes remanescentes. É de extrema importância mencionar que, cabem aos Estados não só as
competências que não lhes sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os
Municípios (artigo 23), assim como a competência concorrente, citada no artigo 24 e a competência
exclusiva referida no artigo 25, parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal. Logo, entende-se que os
Estados podem exercer em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam
vedadas pela Carta Magna Federal, observando-se os princípios constitucionais.

Conforme se observa, o presente projeto de lei não invade a competência privativa do Governador do
Estado, uma vez que tem por objetivo a inclusão no calendário oficial do Estado do Ceará, a Feira
Municipal de Santana do Acaraú (FEMUSA)

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.
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Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade e técnica legislativa.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

 

III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto , de autoria do Deputado Estadualfavorável ao Projeto de Lei de nº 335/2017
Walter Cavalcante.

DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
09/05/2018
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-04

CONCLUSÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 10/08/2016

ITEM NORMA: 7.2

                                                               

1ª REUNIÃO  ORDINÁRIA      Data 08/05/2018

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

                                                         

                                                                                                                                                     

 

 

 

DEP ELMANO FREITAS

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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PLENÁRIO

DESPACHO
31/07/2018

APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA  82ª (OCTOGÉSIMA
SEGUNDA) SESSÃO ORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 13/07/2018.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 53ª (QUINQUAGÉSIMA TERCEIRA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 13/07/2018.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 54ª (QUINQUAGÉSIMA
QUARTA) SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA
NONA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM
13/07/2018.

DEPUTADO AUDIC MOTA

1º SECRETÁRIO
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